
PEDIDOS DE ESCLARECIMENTOS E RESPECTIVAS RESPOSTAS – BANCO CITIBANK 
 
Ref: Edital de credenciamento nº 01/2021 (Processo Administrativo n.º 09047.000097/2021-
21), solicitamos os seguintes esclarecimentos conforme previsto no item 17.5 deste edital. 
  
I.              ANEXO I DO EDITAL TERMO DE REFERÊNCIA 
  
3.1.7. As contas deverão estar hospedadas em praças comerciais comprovadamente 
idôneas sujeitas à aprovação do MRE; 
Considerando que a praça já está definida, é possível ajustar a redação do respectivo item 
conforme acima para mitigar o risco de interpretação equivocada de que a praça não está 
definida? 
O processo de Credenciamento pressupõe ampla concorrência, aberta a quaisquer interessados 
que cumpram as exigências editalícias. Não há, portanto, praça comercial pré-determinada. Os 
candidatos ao credenciamento devem evidenciar a praça  comercial em que pretendem operar, 
e submetê-la a apreciação do órgão Credenciante. 
  
6.1.1.1. todo beneficiário/servidor deverá providenciar a abertura de conta corrente junto à 
instituição bancária credenciada de sua opção e dar-se-á por meio de apresentação de 
documentação apresentada pelo MRE a fim de comprovar quais beneficiários/servidores 
constituem público-alvo da prestação do serviço 
Considerando as políticas internas e o que determina a regulamentação e legislação a que a 
instituição financeira estrangeira está sujeita, é necessário ajustar a redação do item para que 
conste expressamente a documentação exigida para abertura de conta. 
A documentação a ser exigida para a abertura de conta depende do país em que a operação 
estará sediada. Nesse sentido, a operação estará sujeita à legislação e regulamentação 
específicas, não havendo  como determinar, de antemão, qual será a documentação necessária. 
A documentação do correntista será autenticada pelo Ministério da Relações Exteriores, para 
posterior envio ao Credenciado. Os documentos necessários para a abertura da conta poderão 
ser enumerados pelo Credenciado no Plano de Migração. 
  
6.1.1.2.  instituição financeira credenciada deverá disponibilizar manual em português e inglês com 
instruções para a abertura de conta; 
Considerando tratar-se de instituição financeira estrangeira, os serviços devem ser fornecidos 
conforme prevista em regulamentação e legislação pertinentes em vigor, por essa razão 
sugerimos o ajuste ao item na forma acima para que o banco estrangeiro continue aderente às 
regras a que está sujeito, assim como com às suas políticas internas. 
Conforme explicitado em esclarecimento anterior: Nos casos em que a Credenciada esteja 
impedida legal ou operacionalmente de disponibilizar material em idioma diferente do inglês, 
alternativamente e sob demanda do correntista,  deverão ser oferecidos material em Português, 
seja por meio de tradução documental, apenas para consulta, seja por meio da tradução por 
atentes de suporte nos canais de comunicação disponibilizados. A redação será ajustada como 
se apresenta : “ instituição financeira credenciada deverá disponibilizar manual em Português, 
preferencialmente, ou Inglês. 
  
Subcontratação: Tendo em vista que a subcontratação é uma modalidade admitida para a 
prestação dos serviços pela entidade estrangeira, mediante contrato a ser celebrado entre 
instituição brasileira e a estrangeira, entendemos que, além do item 4.3.6., deverão ser ajustados 
os itens 6.9. e 6.12. para prever que a instituição estrangeira deverá comprovar, tão somente e 
especificamente, a autorização para funcionamento concedida pela autoridade local 
competente. Cabe esclarecer que o contrato em questão disporá sobre o mecanismo de 
correspondente bancário em que haverá a indicação de clientes (referral) entre as entidades 



brasileira e estrangeira para abertura das contas. Ainda com relação ao instrumento que regulará 
a relação entre instituição financeira brasileira e instituição financeira estrangeira, o 
contrato/instrumento será regido sob lei estrangeira, do país de constituição da instituição 
estrangeira que prestará os serviços, também tendo este como foro eleito para dirimir conflitos 
decorrentes do contrato específico. Podemos entender que esta situação atende ao requisito 
disposto no item 11.2. do Termo de Referência? Em caso positivo, entendemos que este item e 
seus subitens deveriam ser ajustados. 
O item 4.3.6 do Edital refere-se à vedação de participação de OSCIP, atuando nessa condição, 
no processo de Credenciamento. Não guarda, portanto, relação com  subcontratação. 
Os itens 6.9 e 6.12 referem-se à habilitação do candidato ao credenciamento e não a do 
subcontratado. Nos casos em que o serviço seja subcontratado junto a instituição estrangeira, 
deverá ser comprovada a autorização para funcionamento concedida pela autoridade 
reguladora local à subcontratada, e o s demais requisitos de habilitação serão cumpridos pela 
instituição brasileira. 
Pode se entender que a situação atende ao item 11.2 do Termo de Referência, que terá a 
redação alterada para excluir o item 11.2.2. Independentemente de qual seja o foro para 
resolução de questões relacionadas à subcontratação, relembra-se de que : “Em qualquer 
hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da credenciada pela 
perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação das atividades 
da subcontratada, bem como responder perante a credenciante pelo rigoroso cumprimento das 
obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação.” 
  
11.1. É permitida a subcontratação parcial do objeto. 
11.1. É permitida a subcontratação parcial do objeto. 
11.1.1. É vedada a subcontratação completa ou da parcela principal da obrigação; 
11.2. A subcontratação depende de autorização prévia da Contratante, a quem incumbe avaliar 
se a subcontratada cumpre os requisitos de qualificação técnica necessários para a execução do 
objeto. 
Por estar sujeita a regulamentação e legislação estrangeiras, a instituição financeira no exterior 
não deve se submeter a avaliação ou fiscalização de outras autoridades, cabendo à instituição 
financeira credenciada a responsabilidade pela prestação dos serviços objeto do Edital. Pelas 
razões expostas, seria possível ajustar a redação do respectivo item? 
O processo de Credenciamento é de ampla concorrência e participação irrestrita. Por esse 
motivo e devido a sensibilidade do tema para este Ministério, cumpre ao Credenciante avaliar, 
de antemão, quais as empresas envolvidas na operação. Não haverá, portanto, avaliação ou 
fiscalização da subcontratada por outras autoridades. Haverá, sim, a comunicação prévia das 
empresas envolvidas na operação ao Credenciante, que poderá concordar ou não com sua 
participação, após a análise da habilitação técnica. 
  

II.             ANEXO II DO EDITAL – MINUTA DE TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA 
  
Sendo matérias de extrema relevância e sensibilidade, entendemos que a linguagem deve ser 
robusta no intuito de refletir a obrigação das partes com relação aos dados, sugerimos o quanto 
segue abaixo. 

14. Cláusula Décima Quarta – Da Privacidade, proteção de dados e segurança da 
informação 
  
14.1. Credenciante e Credenciada reconhecem o dever mútuo que possuem em relação 
aos dados pessoais tratados para execução do presente Edital. Deste modo, 
comprometem-se a observar e cumprir a legislação aplicável sobre segurança da 
informação, privacidade e proteção de dados pessoais. 
  



14.2. As Partes deverão tratar os dados pessoais como informações confidenciais, 
responsabilizando-se por quem quer que venha a acessá-los, garantindo mutuamente 
que tais pessoas estejam sujeitas a idêntico dever de confidencialidade, e a regras não 
menos rigorosas que aquelas estabelecidas no âmbito do presente instrumento. 
  
14.3. As partes se responsabilizam pela co[1]leta e armazenamento adequado dos dado 
que eventualmente devam compartilhar uma com a outra, comprometendo -se em 
relação aos referidos dados no âmbito de suas respectivas atribuições, de modo que a 
conduta de uma das partes não implicará em responsabilidade para a outra. 
  
14.4. A Credenciada declara que possui implementadas, e que concorda em manter, 
medidas técnicas e administrativas aptas a proteger os dados pessoais tratados no 
âmbito da execução deste Instrumento, de[1]vendo exigir de seus subcontratados que 
implementem medidas compatíveis com aquelas adotadas pela Credenciada. Tais 
medidas incluem, mas não se limitam, a políticas internas capazes de garantir a 
integridade, disponibilidade e confidencialidade dos dados pessoais tratados; 
capacitação e treinamento constante dos funcionários que lidarão com os dados 
pessoais; medidas técnicas de controle com base nos padrões técnicos mais avançados 
disponíveis no mercado e em conformidade com as regulações aplicáveis de seu setor 
de atuação. 
  
14.5. Os terceiros subcontratados situados fora do Brasil deverão cumprir a legislação 
aplicável sobre segurança da informação, privacidade e proteção de dados, 
considerando o local onde os dados serão tratados, bem como o local onde será 
realizada a prestação de serviços. 
  
14.6. Caberá às Partes cooperar entre si para a elaboração das respostas às requisições 
dos titulares de dados ou de terceiros que versem sobre o tratamento de dados 
pessoais em decorrência da presente relação contratual (“Requisição” ou 
“Requisições”). 
  
14.7. Caberá às Partes cooperar entre si e manter evidências a fim de tomar as devidas 
providências para mitigar eventuais incidentes de segurança que envolvam dados 
pessoais tratados no âmbito deste Edital. 
  
14.8. Caso seja necessária a transferência internacional de dados pessoais para o 
cumprimento do presente contrato, as Partes deverão (i) garantir que a transferência 
se realize para países ou organismos internacionais que proporcionem grau de proteção 
de Dados Pessoais razoável; e (ii) adotar medi[1]das de segurança suficientes no ato da 
transferência para assegurar a confidencialidade, disponibilidade e integridade dos 
da[1]dos pessoais transferidos. 
  
14.9. Mesmo após o término da vigência deste Contrato, as obrigações das Partes, 
enquanto agentes de tratamento, perdurarão enquanto qualquer delas realizar 
atividades de tratamento de dados pessoais a que tiveram acesso em decorrência deste 
Edital. 

 
Por equívoco, a cláusula não foi publicada. Será acrescida a sugestão ao dispositivo em tela. 
  
 
 



Referente ao Edital de credenciamento nº 01/2021 (Processo Administrativo n.º 
09047.000097/2021-21), solicitamos os seguintes esclarecimentos conforme previsto no item 
17.5 deste edital. 
  
  

·         6.1.1.2 instituição financeira credenciada deverá disponibilizar manual em português 
e inglês com instruções para a abertura de conta 
Em que pese a entidade credenciada ser uma instituição financeira brasileira, os serviços 
de conta aos funcionários e aposentados do Ministério das Relações Exteriores poderão 
ser prestados por uma instituição financeira estrangeira, sujeita às leis e 
regulamentação aplicáveis na jurisdição em que é constituída e está localizada. Sendo 
uma instituição financeira estrangeira não autorizada a operar no Brasil, a instituição 
financeira estrangeira não oferta serviços digitais em português. Ainda, o mobile app da 
instituição financeira estrangeira está disponível apenas na App store do país na qual a 
entidade opera. Ademais, como regra geral, as comunicações e documentos da conta 
estão disponíveis nas versões em inglês apenas, sendo que, tais comunicações incluem, 
mas não se limitam a, contratos de conta corrente e outros contratos com o cliente, 
declarações, extratos e divulgações de produtos e contas, alterações em termos ou 
taxas, bem como quaisquer comunicações relativas ao serviço de contas. No entanto, 
determinadas comunicações direcionadas aos clientes podem ser traduzidas para o 
português mediante solicitação de cada cliente. Além disso, a instituição financeira 
estrangeira possui um call center multilíngue, de forma que alguns serviços disponíveis 
por meio do call center podem ser prestados em português.  
 
Nesse sentido, podemos entender que atendemos às necessidades do Ministério das 
Relações Exteriores? Ademais, entendemos que os itens 5.1.6. e 6.1.1. do Termo de 
Referência e a Cláusula 7.1. da minuta de Termo de Cooperação Técnica deveriam ser 
ajustadas, por preverem que a instituição que prestará os serviços de conta deverá 
manter disponíveis tais documentos, comunicações, Internet Banking e mobile app em 
português 

  
O Termo de Cooperação será assinado com a instituição brasileira, que não poderá transferir a 
responsabilidade do cumprimento a subcontratadas ou outras instituições, conforme item 11.3 
do Termo de Referência. Nos casos em que a Credenciada esteja impedida legal ou 
operacionalmente de disponibilizar material em idioma diferente do inglês, alternativamente e 
sob demanda do correntista,  deverão ser oferecidos material em Português, seja por meio de 
tradução documental, apenas para consulta, seja por meio da tradução por atentes de suporte 
nos canais de comunicação disponibilizados. 
 
O Termo de Referência será ajustado nos itens 5.1.6, 6.1.1.2 e 11.3, conforme segue: 
  
5.1.6. disponibilização de canais de atendimento telefônico e eletrônico, por meio de página na 
Internet e/ou app para uso mobile em sistemas IOS e Android, em português, 
preferencialmente, ou inglês; 
  
6.1.1.2. a instituição financeira credenciada deverá disponibilizar manual em português, 
preferencialmente, ou inglês com instruções para a abertura de conta; 
  
ATENDIMENTO AO CLIENTE (TELEFÔNICO E ELETRÔNICO) Em português, preferencialmente, 
ou inglês por meio de página na Internet e/ou app para uso mobile em sistemas IOS e Android 
Isento 24 (vinte e quatro) horas por dia, 7 (sete) dias da semana 
  



11.3. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da 
credenciada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação 
das atividades da subcontratada, bem como responder perante a credenciante pelo rigoroso 
cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação 
  
  

  
·         10.23.3 aviso prévio mínimo de 30 (trinta) meses, em caso de rescisão contratual, 

para encerramento das contas 
Acerca do período mínimo para encerramento das contas, a instituição estrangeira se 
reserva ao direito de encerrar imediatamente as contas com atividades ou com suspeita 
de atividades fraudulentas ou com qualquer outro problema ou suspeita de problema 
legal ou de compliance ou que infrinja as políticas internas da instituição, ou mediante 
uma decisão comercial. As contas mantidas por funcionários e aposentados do 
Ministério de Relações Exteriores estarão sujeitas às tarifas regulares após o final do 
prazo do credenciamento junto ao Ministério de Relações Exteriores. 

O Termo de Cooperação será assinado com a instituição brasileira, que não poderá transferir a 
responsabilidade do cumprimento a subcontratadas ou outras instituições, conforme item 11.3 
do Termo de Referência. A cláusula em questão refere-se ao encerramento contratual em caso 
de rescisão e não a casos pontuais. Em tais situações de descumprimento pelo correntista de 
regras legais, de compliance ou que infrinja políticas internas,  a instituição deverá comunicar 
ao MRE os mtivos do encerramento da conta, evidenciando a regra descumprida e a conduta do 
correntista, nos termos do item 10.19 do Termo de Referência. 
  
10.19. Comunicar à Credenciante, imediatamente e por escrito, qualquer anormalidade que 
verificar na execução dos serviços ou a iminência de fatos que possam prejudicar a sua execução, 
apresentando razões justificadoras, que serão objeto de apreciação pela Credenciante. 
  
  

·         5.1.5. prestação de atendimento segundo os níveis de serviços condizentes com o 
padrão do mercado, e conforme os seguintes prazos. 
A instituição financeira estrangeira poderá se comprometer a envidar os melhores 
esforços para cumprir com os níveis de serviços, porém, os serviços prestados estarão 
sempre sujeitos às condições estabelecidas em suas políticas, procedimentos e 
processos, que estão em conformidade com as leis e regulamentação estrangeira 
aplicáveis na jurisdição em que a instituição estrangeira é constituída e está localizada 

A Credenciada deverá apresentar plano de ação, que contemplará o detalhamento dos níveis de 
serviço. A classificação da complexidade das de mandas deverá ser proposta pela instituição 
bancária, a ser validada pelo Ministério das Relações Exteriores. No plano, a instituição bancária 
deverá estipular, com base em experiência prévia, as ocorrências mais frequentes, 
caracterizando-as como de alta ou baixa complexidade, respeitada a classificação superior: (i) 
consultas/dúvidas gerais (abertura de conta, produtos, serviços, etc); (ii) consultas/dúvidas 
específicas (senhas, limites, etc); e (iii) Problemas técnicos (solicitações não processadas, atrasos 
em transações, etc). A proposição  dos prazos de resposta deverá ser condizente com as leis e 
regulamentação estrangeira aplicáveis na jurisdição em que a instituição estrangeira é 
constituída e está localizada, devendo ser indicada a legislação pertinente no plano de ação. 
  
  

 7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO E CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO 
Embora a instituição financeira brasileira credenciada esteja sujeita à fiscalização e 
monitoramento para assegurar o cumprimento dos termos previstos no 
credenciamento, a fiscalização dos produtos e serviços, contas de clientes, processos, 



procedimentos, métricas e negócios da instituição financeira estrangeira não será 
possível. 

Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral da 
credenciada pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e coordenação 
das atividades da subcontratada, bem como responder perante a Credenciante pelo rigoroso 
cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da subcontratação. Nos 
termos do item 7, serão indicados fiscais que, conjuntamente com o público usuário, exercerão 
as atribuições legais de fiscalização. 
 
Referente ao Edital de credenciamento nº 01/2021 (Processo Administrativo n.º 
09047.000097/2021-21), solicitamos os seguintes esclarecimentos conforme previsto no item 
17.5 deste edital. 
  

Pelos critérios de condições e serviços exigidos a serem prestados aos servidores no 
exterior, pedimos esclarecer se seria válida a seguinte opção: uma entidade financeira 
brasileira seja utilizada para efeitos de credenciamento cumprindo todos os requisitos 
mandatórios de constituição e documentação solicitados pelo edital, mas que o serviço 
seja efetivamente prestado pela entidade estrangeira, pertencente ao mesmo grupo 
econômico, por meio de um contrato interno entre a entidade brasileira credenciada e 
a estrangeira, que estabeleça um mecanismo de transferência dos serviços à sua 
correspondente (seja matriz ou filial) no exterior. 

No sentido de ampliar a competição e nos termos do Acórdão nº 3.056/2008 – TCU- Plenário, “ 
é permitida a execução do contrato com a filial (subsidiária) em contrato assinado pela matriz, 
desde que comprovada a regularidade fiscal da executante”. Ademais, no recente acórdão 
nº1593/2019 – TCU – Plenário, foi reforçado que a distinção entre ‘matriz’ e ‘filial’ só tem 
sentido para fins tributários (responsabilidade tributária). A jurisprudência sobre o tema é 
pacífica, quando, no Acórdão nº1963/2018, ressalta-se a inexistência de ilegalidade na 
substituição da matriz pela filial, apontando apenas que, no caso específico analisado, a 
questão ensejaria ofensa à vinculação ao instrumento convocatório. Mesmo contrário ao 
edital, o relator considerou que o Tribunal, no caso em questão, não deve se encerrar em uma 
interpretação por demais restritiva do sentido da norma ou mesmo do edital, podendo 
invocar, como razão para o tratamento dessa questão, o interesse público. 
  
Nesse sentido, deverá ser comprovado: 

 O vínculo jurídico entre a matriz e a subsidiária, o que poderá ser demonstrado por 
contrato de consórcio ou de outras modalidades admitidas pelo direito civil brasileiro, 
em que se deixe clara a responsabilidade da controladora/matriz pelos atos da 
filial/subsidiária. O item 4.3.6 do edital será adequado para admitir a participação de 
consórcios e outras modalidades empresariais; 

 Autorização para funcionamento da instituição brasileira pelo Banco Central; 
 Apresentação dos documentos descritos no item 6.1 do edital pela empresa brasileira; 
 Autorização para funcionamento da instituição estrangeira pela autoridade local, bem 

como a regularidade fiscal. 
  
Eleito o foro da Justiça Federal, na Seção Judiciária de Brasília, a empresa brasileira será a 
responsável judicial e administrativamente por quaisquer demandas derivadas da atuação 
da empresa estrangeira. 

  
  

Tendo em vista que referido contrato entre a entidade brasileira credenciada e a 
estrangeira estabeleceria um mecanismo de encaminhamento dos clientes à entidade 
estrangeira, transferindo a prestação do serviço para esta última por meio de um 



intercompany agreement, está correto nosso entendimento que isso não seria 
considerada uma subcontratação, visto tratar-se de entidades do mesmo grupo 
econômico (por exemplo, filial/subsidiária e matriz)? 

Sim, desde que haja contrato entre as partes prestadoras, admitido pelo direito civil brasileiro. 
  
Considerando que o item 5.1.5. do Edital prevê como prazo de conclusão de demandas 
(service level) de 3 a 6 horas, seria possível entender que este requisito estaria cumprido 
se a instituição financeira observar seus próprios parâmetros de service level, ainda que 
sejam prazos superiores aos previstos no Edital? 

Os prazos não poderão ser superiores aqueles determinados no Edital. 
 
  
 


